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Objetivos:

I. BID e forças armadas
II. O mercado internacional de defesa
III. Programas cooperativos de produtos de defesa
IV. Europa: BID e a integração europeia.
V. EUA: do JSF ao “Smart Power”.
VI. Brasil e a Estratégia Nacional de Defesa
VII. Considerações finais.



I. Forças armadas e o ambiente difuso de ameaças e de vulnerabilidades

Questões além da dimensão militar:

 Proliferação de ADM´s;
 Crises humanitárias;
 Conflitos regionais;


 
Crime organizado transnacional 

(drogas, armas, seres humanos etc)
 Terrorismo;
 Colapso estatal; 
 Ataques cibernéticos;
 Instabilidades políticas.

Questões sobre a dimensão militar:

 Peso da mídia;
 Preocupação com baixas civis;


 
Coordenação com outros atores 

(ONGs, OIs, políticos, diplomatas, 
especialistas civis, população local etc)
Incertezas sobre Teatro de Operações.



I. Forças armadas e o ambiente difuso de ameaças e de vulnerabilidades





 

Aquisições de defesa baseadas em capacidades militares:
- Planejamento+equipamentos+treinamento

X  Aquisições baseadas em substituições: 
- Lógica predominante na Guerra Fria;
- Risco de ignorar novas soluções tecnológicas (ex:Commanche). 

X  Aquisições baseadas em ameaças:
- Ambiente de ameaças dinâmico.



 

Papel central dos investimentos em CT&I: 
- Instrumentos de tomada de decisão: modelos de pesquisa operacional
(Gomes, 2003)

I. Forças armadas e o ambiente difuso de ameaças e de vulnerabilidades



BID: importância da conversão desse investimento em vendas.



II. Panorama sobre o Mercado Internacional de Produtos de Defesa



 
Produtos de defesa: bens e serviços 

(ex: modernizações, consultorias, integração de sistemas etc);



 
Mercado Internacional de Defesa: formação de grandes 
conglomerados, altamente politizado, repleto de variáveis 
econômicas, tecnológicas e comerciais 

(ex: preservação de empregos, exportações, “offsets” etc);



 Esses 10 países representam 
cerca de 75% dos gastos 

mundiais globais;

 Os 5 primeiros: 61.1%

 Esses cinco países sozinhos 
representam 76% das 

transferências globais de 
sistemas de armas 

convencionais

II. Panorama sobre o Mercado Internacional de Produtos de Defesa



II. Panorama sobre o Mercado Internacional de Produtos de Defesa



III. Europa e os Programas Cooperativos de Produtos de Defesa

Parcerias:


 
aprendizado tecnológico,



 
incentivo à interoperabilidade, 



 
busca por “escala” de produção,



 
divisão de custos e riscos,



 
lobby coletivo para exportações (ex: Eurofighter x Rafale),



 
ferramenta de política externa e de diplomacia de defesa 
etc.



III. Europa e os Programas Cooperativos de Produtos de Defesa
Dos 41 Principais Programas de Aquisições 

Europeus em 2008:
Número de programas
(% do total):

30 (73,2%) 1 país

4 (9,8%) 2 países

1* (2,4%) 3 países

6 (14,6%) 4 países
Subtotal: 11 (26,8%)

10 (24,3%) Iniciados há mais de 15 
anos

2** (4,8%) Contam com a 
participação dos EUA

* Sistema de Defesa aéreo MEADS, em desenvolvimento desde 1996 
entre Alemanha, Itália e Estados Unidos.
** Além do MEADS, o Joint Strike Fighter (JSF) também conta com a 
participação dos EUA. Considera-se que apenas quatro países (EUA, 
Reino Unido, Itália e Holanda) são participantes efetivos no  
desenvolvimento do JSF, já que Noruega e Dinamarca são do nível 3 da 
gestão do programa.







 

Diminuição de custos e maior interoperabilidade;



 

Governos ganham benefícios políticos ao serem 
vistos como parceiros construtivos da União Europeia e 
de sua PESD;



 

Mesmo países europeus eminentemente 
“consumidores” de produtos de defesa podem 
alimentar perspectivas de participar de programas 
cooperativos (ex: final assembly);



 

Manutenção da competitividade da indústria de defesa, além de garantir a 
segurança de suprimento futuro;



 

Efeitos colaterais positivos: intercâmbios militares, exercícios, novos 
projetos, padrões comuns de avaliação e mensuração, logísticas integradas 
e melhores resultados nas exportações.



 

Aquisições em parceria incitam maiores convergências estratégicas, 
culturais e em agendas de segurança;

III. Europa e os Programas Cooperativos 





Origem: anos 80
Estimativa de unidades: 180 

Objetivo: 


 

substituir os C-130 Hércules (Lockheed)


 

Complementar os C-17 (Boeing).

Custo: cerca de 28 bilhões de euros

III. Europa e o A400M

Participantes: 


 

França, Alemanha, Reino Unido, Turquia, Espanha, Bélgica e 
Luxemburgo.



 

O A400M “é um componente essencial da construção da defesa 
europeia e seu abandono afetaria prejudicialmente todas as partes” 
MASSERET & GAUTIER (2009), p. 69. 









Total de membros da EDA em 2008: €7068 milhões
Total de 5 países destacados: €6959 milhões (98,4%)



UK:The Strategic Defence and Security Review 
(Outubro 2010)

“We will also seek deepened relationships with 
those with whom we can share capabilities,  
technologies and programmes, ensuring that 
collective resources can go further”
(Bilateral cooperation, 5.3, p.59).


 

Preferência por arranjos bilaterais. O objetivo 
é evitar os arranjos complexos multilaterais em 
programas cooperativos.

Os critérios incluem a existência de:
 Requerimentos comuns;
 Capacidades tecnológicas complementares;
 Custos razoáveis para ambos os participantes;
 Potencial de exportação;
 Vantangens industriais.



Parceria Estratégica com a França?

“Our Armed Forces are of comparable size and 
capability and it is clear that France will remain 
one of the UK’s main strategic partners”.

Exemplos de áreas de cooperação vislumbradas:


 

Operações combinadas: interoperabilidade, 
logística, inteligência, segurança cibernética, 
combate aos IED´s;


 

Aquisições bilaterais de produtos de defesa, 
incluindo VANTs;

Reino Unido e França:
“working together to develop a stronger, globally competitive defence 

industrial and technology base“ (p. 61)



IV. Estados Unidos


 

Operacional: aumentar a eficácia da máquina 
militar por meio da interoperabilidade e de 
parcerias com aliados e coalizões;



 

Econômica: reduzir o gasto em aquisições de 
armamentos, dividindo custos e ganhando escala 
de produção ou evitando duplicações de esforços 
de desenvolvimento junto a aliados e países amigos;



 

Técnica: possibilitar o acesso às melhores tecnologias de defesa 
no nível global e ajudar a minimizar a distância de capacidades 
entre aliados e coalizões; 



 

Política: fortalecer as alianças e o relacionamento com aliados.



 

Industrial: reforçar as bases industriais de defesa dos EUA e de 
seus aliados.



Origem: início dos anos 90

Três versões distintas (80% de comunalidade):


 

USAF;


 

US Navy;


 

US Mariners (versão de decolagem vertical).

Os parceiros foram divididos em níveis: 


 

nível 1: Inglaterra; 


 

nível 2: Itália e Holanda; 


 

nível 3:Turquia, Canadá, Austrália, Noruega e 
Dinamarca;



 

nível 4: Israel e Cingapura (restrições). 

IV. EUA e o Joint Strike Fighter

Custo estimado: US$300 bilhões
(maior contrato militar da história para uma aeronave de combate)

Unidades previstas: 2500 (orquestradas até 2034).



“Por meio de seus relacionamentos 
externos de defesa, os Estados Unidos 
não só ajudam a evitar crises, mas 
também aumentam a sua eficácia em 
respondê-las. Além disso, através da 
integração das capacidades de defesa 
dos EUA com outros instrumentos da 
política - incluindo a diplomacia, o 
desenvolvimento, a aplicação da lei, do 
comércio e da inteligência - a nação pode 
garantir que a combinação certa de 
competências está pronta para tirar 
proveito de novas oportunidades e 
frustrar ameaças em potencial”.

(QDR 2010, “Strengthening Relationships”, p. 57)





Diplomacia de defesa no pós-Guerra Fria: 



 
Apoio a amplos objetivos de política externa e 

de segurança



 
Atividades de assistência e de cooperação 

militar com antigos ou potenciais inimigos;



 
Difusão da boa governança, dos valores 

democráticos e dos direitos humanos; 



 
Iniciativas de fortalecimento de instituições 

em outros Estados, capacitando-os para lidar 
com seus próprios problemas nacionais ou 
regionais de segurança.



Diplomacia de defesa no pós-Guerra Fria: 

Information Systems & Global Services (Lockheed Martin): 


 
Trabalhos ligados à infraestrutura aeroportuária de sistemas de comunicações e 

de segurança (ex: Libéria);
 Projetos na área judiciária em parceria com o Governo dos EUA.

Pacific Architects and Engineers Inc (Lockheed Martin): 
Presta serviços para ONU na África.

International Resources Group Ltd (L-3 Communications Holdings Inc):
 Projetos de planejamento energético  no Paquistão;
 Integrou-se, junto com a USAID, à ajuda humanitária ao Haiti em 2010.

Casals & Associates Inc (DynCorp International Inc):
 Trabalhos de desenvolvimento econômico e energético.

BAE Systems Inc:
Treinamento de antropólogos para o Iraque e no Afeganistão.

Northrop Grumman Corp:
Treinamento de tropas africanas para operações de paz (ex: Senegal).



Estratégia Nacional de Defesa (END)


 

“A consolidação da UNASUL poderá atenuar a 
tensão entre o requisito da independência em 
produção de defesa e a necessidade de 
compensar custo com escala, possibilitando o 
desenvolvimento da produção de defesa em 
conjunto com outros países da região”
(Parte I, Formulação Sistemática, p.18)



 

““O Ministério da Defesa, o Ministério das Relações Exteriores e as 
Forças Armadas buscarão contribuir ativamente para o 
fortalecimento, a expansão e a consolidação da integração 
regional, com ênfase na pesquisa e desenvolvimento de projetos 
comuns de produtos de defesa”
(Parte II, Medidas de Implementação, Estabilidade Regional, p.64).



 

“Promover o intercâmbio e a cooperação no âmbito da indústria 
de defesa”
(Objetivos gerais na criação do Conselho Sul-Americano de Defesa da União das Nações Sul- 
Americanas (UNASUL), MRE, nota nº 700, Parte III, item f, 16 de dezembro de 2008)



Gaúcho
Viatura leve de emprego geral 

aerotransportável
(Brasil e Argentina)

A-Darter
Míssil ar-ar de curto alcance 

de 5º geração
(Brasil e África do Sul)

C-390
Aeronave de Transporte

(Chile, Argentina, Portugal, Rep. Tcheca...)



GUARANI (Urutu III): Uma oportunidade?
Viatura Blindada de Transporte de Pessoal (VBTP)

País: EE‐9 Cascavel: EE‐11 Urutu:

Colômbia 123 56

Paraguai 30 10

Uruguai 15 ‐

Equador 32 18

Bolívia 24 24

Brasil 408 223

Previsão: 2044 unidades em 20 anos;

Início estimado de produção: 2012

Alguns dos operadores de viaturas 
blindadas brasileiras na América do 
Sul:



Obrigado!

“...a estratégia não deve ser uma doutrina única, mas um 
método de pensamento, permitindo classificar e hierarquizar 
acontecimentos e, depois, escolher os procedimentos mais 
eficazes. A cada situação corresponde uma estratégia 
particular; toda estratégia pode ser a melhor em uma das 
conjunturas possíveis, e detestável em outras 
conjunturas. Aí está a verdade essencial” 

Andrés Beaufre (1902-1975), “Introdução à Estratégia” (1998), p. 20.
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